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PROJETO DE RESOLUÇÃO

PREOCUPAÇÕES ESPECIAIS DE SEGURANÇA 

DOS PEQUENOS ESTADOS INSULARES DO CARIBE

(Aprovado pelo Conselho Permanente na sessão realizada em 25 de maio de 2007)


A ASSEMBLÉIA GERAL,


TENDO VISTO o Relatório Anual do Conselho Permanente à Assembléia Geral, em particular a seção referente aos assuntos atribuídos à Comissão de Segurança Hemisférica (AG/doc...../07);

RECORDANDO que os Ministros das Relações Exteriores e Chefes de Delegação reconheceram, conforme afirma a Declaração de Bridgetown, que as ameaças, preocupações e outros desafios à segurança no contexto hemisférico são de natureza diversa e de alcance multidimensional, e que o conceito e a abordagem tradicionais devem ampliar-se para englobar ameaças novas e não-tradicionais, que abrangem aspectos políticos, econômicos, sociais, de saúde e ambientais;


REITERANDO que a segurança dos pequenos Estados insulares tem características peculiares que fazem com que esses Estados sejam especialmente vulneráveis e suscetíveis a riscos e ameaças de natureza multidimensional e transnacional, que envolvem fatores políticos, econômicos, sociais, de saúde, ambientais e geográficos; e que a cooperação multilateral é a abordagem mais eficaz para atender e manejar as ameaças e preocupações dos pequenos Estados insulares;


CONSCIENTE de que os pequenos Estados insulares continuam profundamente preocupados quanto a possíveis ameaças às suas economias e ambiente marítimo no caso de que um navio que transporte material potencialmente perigoso, inclusive petróleo e material radioativo e resíduos tóxicos, sofra um acidente, ou seja alvo de um ataque terrorista ao transitar pelo Mar do Caribe e outras vias marítimas de comunicação no Hemisfério;


RECONHECENDO que a Segunda Reunião de Alto Nível sobre as Preocupações Especiais de Segurança dos Pequenos Estados Insulares, realizada em Kingstown, São Vicente e Granadinas, em janeiro de 2003, e a resolução AG/RES. 1970 (XXXIII-O/03), que endossou as recomendações da mencionada Segunda Reunião de Alto Nível formuladas na Declaração de Kingstown sobre a Segurança dos Pequenos Estados Insulares, ambas reafirmaram que a integridade e estabilidade política, econômica, social, de saúde e ambiental dos pequenos Estados insulares são inerentes à segurança do Hemisfério; 


CIENTE do impacto potencialmente negativo de atos terroristas na estabilidade e segurança de todos os Estados do Hemisfério, particularmente dos pequenos e vulneráveis Estados insulares;


TOMANDO NOTA COM SATISFAÇÃO das decisões adotadas pelo Comitê Interamericano contra o Terrorismo (CICTE), em seu Sétimo Período Ordinário de Sessões, na Declaração do Panamá sobre a Proteção da Infra-Estrutura Crítica no Hemisfério frente ao Terrorismo, adotada em 2 de março de 2007 com particular referência às ameaças à segurança do turismo;
/
ELOGIANDO os Estados membros e a Secretaria-Geral pela assistência prestada para apoiar os Estados membros da Comunidade do Caribe (CARICOM) nos dispositivos de segurança para a Copa Mundial de Cricket em 2007;


RESSALTANDO a importância do diálogo sustentado sobre os aspectos multidimensionais da segurança e do seu impacto sobre os pequenos Estados insulares do Caribe em apoio aos esforços sub-regionais em andamento para aprimorar o cumprimento da lei, a cooperação em matéria de segurança e a redução e preparação de desastres;

ACOLHENDO COM SATISFAÇÃO a realização da reunião da Comissão de Segurança Hemisférica (12 de fevereiro de 2007) para abordar as preocupações especiais de segurança dos pequenos Estados insulares; e 

RECONHECENDO o ímpeto proporcionado pela Organização em seu compromisso permanente de implementar uma abordagem multidimensional à segurança mediante as apresentações feitas, entre outras, sobre prevenção da violência pela Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS), o impacto da mudança climática pelo Caribbean Community Climate Change Center, e segurança do turismo pelo Comitê Interamericano contra o Terrorismo (CICTE), bem como as recomendações formuladas pelos Estados membros como base para a ação futura;
RECORDANDO:


As suas resoluções AG/RES. 1886 (XXXII-O/02), AG/RES. 1970 (XXXIII-O/03), AG/RES. 2006 (XXXIV-O/04), AG/RES. 2112 (XXXV-O/05) e AG/RES. 2187 (XXXVI-O/06), “Preocupações especiais de segurança dos pequenos Estados insulares do Caribe”, e as resoluções AG/RES. 1497 (XXVII-O/97), AG/RES. 1567 (XXVIII-O/98), AG/RES. 1640 (XXIX-O/99) e AG/RES. 1802 (XXXI-O/01), “Preocupações especiais de segurança dos pequenos Estados insulares”, e AG/RES. 1410 (XXVI-O/96), “Promoção da segurança nos pequenos Estados insulares”;


As resoluções AG/RES. 2114 (XXXV-O/05), “Redução de desastres naturais e gestão de risco” e AG/RES. 2184 (XXXVI-O/06), “Redução de desastres naturais, gestão de riscos e assistência em situações de desastre natural e de outro tipo”; 


Que, na Conferência Especial sobre Segurança, realizada na Cidade do México, em 27 e 28 de outubro de 2003, os Estados membros trataram do alcance multidimensional da segurança e das novas ameaças, preocupações e outros desafios nos parágrafos 2 e 4 da Declaração sobre Segurança nas Américas e, no parágrafo 8 dessa Declaração, fizeram um apelo para “a renovada e contínua atenção e o desenvolvimento de instrumentos e estratégias apropriados no âmbito do Sistema Interamericano orientados para o tratamento das preocupações especiais de segurança dos pequenos Estados insulares, como ficou refletido na Declaração de Kingstown sobre a Segurança dos Pequenos Estados Insulares”, e tomando nota também dos parágrafos 43 e 44 da Declaração sobre Segurança nas Américas; 

Que, na mencionada Declaração sobre Segurança nas Américas, os Estados membros ressaltaram a necessidade de redobrar os esforços empreendidos no Hemisfério no campo da segurança no transporte, sem prejudicar os fluxos comerciais;

A resolução AG/RES. 1 (XXXII-E/06), “Estatuto da Junta Interamericana de Defesa”, que dispõe que, para cumprir seu propósito, a JID levará em conta as necessidades dos Estados menores, cujo nível de vulnerabilidade é maior frente às ameaças tradicionais e às novas ameaças, preocupações e outros desafios;

ACOLHENDO COM SATISFAÇÃO as ações realizadas pela Secretaria-Geral, por intermédio da Subsecretaria de Segurança Multidimensional e dos órgãos, organismos e entidades pertinentes do Sistema Interamericano, como o Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI), por meio da Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral (SEDI), nas áreas de gestão de riscos de desastres naturais, um manual/plano de preparação para desastres múltiplos para o setor de turismo, bem como normas de segurança alimentar para o Caribe, a Comissão Interamericana para o Controle do Abuso de Drogas (CICAD), por meio do programa online de desenvolvimento da capacidade em redução da demanda de drogas na University of the West Indies e seminários de treinamento orientados para técnicas de redução da oferta, e o Comitê Interamericano contra o Terrorismo (CICTE), mediante os Programas de Segurança em Aeroportos e Portos e Instalações Turísticas e Recreativas;
RECONHECENDO as obrigações internacionais dos Estados membros, em particular as obrigações dos Estados Partes na Convenção sobre o Direito do Mar das Nações Unidas e em instrumentos relevantes da Organização Marítima Internacional; e

TOMANDO NOTA de que, na Quarta Cúpula da Associação dos Estados do Caribe (AEC), realizada na Cidade do Panamá, Panamá, em julho de 2005, os Chefes de Estado e/ou Governo dos Estados membros da AEC instaram os países que estão envolvidos na produção ou remessa de resíduos nucleares a que adotem medidas destinadas a fortalecer a cooperação internacional, a fim de cumprir medidas de segurança sobre o transporte de material radioativo, especialmente as medidas adotadas na Quadragésima Sétima Conferência Geral da Agência Internacional de Energia Atômica (AIEA) (Áustria, 2003),

RESOLVE:


1.
Ressaltar novamente a importância do fortalecimento e do aprimoramento da agenda da Organização dos Estados Americanos e a arquitetura de segurança hemisférica mediante o tratamento da natureza multidimensional da segurança no que se relaciona com a segurança dos pequenos Estados insulares do Caribe.


2.
Exortar novamente os Estados membros a continuar colaborando com os pequenos Estados insulares do Caribe com vistas a desenvolver meios eficazes para abordar os temas relacionados com a segurança desses pequenos Estados insulares.


3.
Incumbir o Conselho Permanente de continuar a encarregar-se das questões que exercem impacto na segurança dos pequenos Estados insulares e, com esse fim, avaliar, por intermédio de sua Comissão de Segurança Hemisférica (CSH), o progresso alcançado no tratamento das preocupações de segurança desses Estados e no desenvolvimento de estratégias para o avanço da implementação das resoluções relevantes da Assembléia Geral.

4.
Encarregar o Conselho Permanente, em coordenação com os outros órgãos da OEA, de continuar a trabalhar no tema da mudança climática global.

5.
Instar os Estados membros a que colaborem com melhores práticas na área de prevenção da violência e intercambiem melhores práticas em colaboração com a Coalizão Interamericana para a Prevenção da Violência e solicitar à Secretaria-Geral que apóie a ampliação do trabalho que se está realizando nessa área mediante um estudo sobre a prevenção da violência na sub-região do Caribe.


6.
Solicitar à CSH que, em apoio aos esforços dos pequenos Estados insulares para tratar de suas preocupações especiais de segurança, coordene e mantenha a necessária ligação com os órgãos, organismos, entidades e mecanismos da Organização e outras instituições e mecanismos relacionados com os diversos aspectos da segurança e defesa no Hemisférico, respeitando os mandatos e as respectivas esferas de competência, a fim de alcançar a aplicação, avaliação e acompanhamento das disposições relacionadas com as preocupações especiais de segurança dos pequenos Estados insulares constantes da Declaração sobre Segurança nas Américas.


7.
Reiterar sua solicitação à Secretaria-Geral, por intermédio da Subsecretaria de Segurança Multidimensional, e aos órgãos, organismos e entidades pertinentes do Sistema Interamericano, tais como o Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI), a Comissão Interamericana para o Controle do Abuso de Drogas (CICAD), o Comitê Interamericano contra o Terrorismo (CICTE), a Comissão Interamericana de Portos (CIP), a Comissão Consultiva da Convenção Interamericana contra a Fabricação e o Tráfico Ilícitos de Armas de Fogo, Munições, Explosivos e Outros Materiais Correlatos (CIFTA), a Comissão Interamericana de Redução de Desastres Naturais (CIRDN) e a Junta Interamericana de Defesa (JID), para que apóiem, nas esferas de sua competência e programação, os esforços contínuos dos pequenos Estados insulares para tratar de suas preocupações de segurança e defesa, particularmente no tocante ao seguinte:



i.
desenvolvimento de programas e propostas de treinamento para planos estratégicos e cooperação a fim de capacitar as entidades de segurança existentes nos pequenos Estados insulares a lidar com as novas ameaças, preocupações e desafios à segurança;

ii.
prestação de assistência às autoridades de controle fronteiriço dos pequenos Estados insulares no acesso a informações críticas, melhorando seus sistemas de controle de fronteiras e a segurança do transporte, inclusive a segurança dos aeroportos e portos marítimos, e reforçando as capacidades de seu controle fronteiriço;

iii. fortalecimento da capacidade dos pequenos Estados insulares para lutar contra o tráfico ilícito de drogas e armas de fogo;


iv.
realização de exercícios de simulação para fortalecer a capacidade de resposta desses Estados; 



v.
melhoria da segurança das instalações de turismo e recreativas; e

vi. melhor coordenação entre os órgãos, organismos e entidades da OEA em assuntos relacionados com as preocupações especiais de segurança dos pequenos Estados insulares, a fim de aumentar a consciência sobre o tema e evitar a duplicação.
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8.
Solicitar ao Conselho Permanente e à Secretaria-Geral que implementem as medidas mencionadas nesta resolução, de acordo com os recursos alocados no orçamento-programa da Organização e outros recursos.


9.
Encarregar o Conselho Permanente e o Secretário-Geral de apresentar um relatório à Assembléia Geral, em seu Trigésimo Oitavo Período Ordinário de Sessões, sobre o cumprimento desta resolução.
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�.	A República Bolivariana da Venezuela condena o terrorismo, em todas as suas formas e manifestações, por considerá-lo criminoso e injustificável e, por razões de princípio, apresenta reservas quanto à aprovação da Declaração do Panamá sobre a Proteção das Infra-Estruturas Críticas no Hemisfério frente ao Terrorismo por considerar que carece de elementos que permitam um tratamento integral do tema do terrorismo. Os fundamentos que sustentam nossa posição constam do documento CICTE/DEC. 1/07.
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